PARECER Nº                 , DE 2023
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS SOBRE PROJETO DE LEI N° 178, DE 2022.
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, objetiva declarar o Município de Mineiros do Tietê "Capital Regional do Off Road".
O presente Projeto de Lei objetiva reconhecimento pelo munícipio de Mineiros do Tietê ter a maior expansão de trilhas “Off Road’. Também consiste em uma modalidade esportiva praticada por pessoas que buscam o contato com a natureza, e também com o objetivo de superar as dificuldades de acesso e obstáculos impostos pela própria natureza.

O presente projeto foi encaminhado para Comissão de Constituição, Justiça e Redação, obtendo parecer favorável. 

Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão, cabendo-nos, na condição de relator designado, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 6º, do Regimento Interno. Ao fazê-lo, verificamos o inegável mérito e adequação do Projeto de Lei aos objetivos e funções da presente comissão.
Necessário ressaltar que a Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, por força da Lei n. 15.294 de 2014, em seu artigo 1ª, §1ª possui competência para verificação da presença dos requisitos legais exigidos.

Os requisitos legais, também estabelecidos no diploma legal acima mencionado, exigem:

Artigo 1º - Poderão ser outorgados títulos a Municípios paulistas em razão de sua expressão cultural, econômica, esportiva ou turística, desde que seja apresentado pedido nesse sentido, por parte da comunidade interessada, através da:

I - manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal; ou

II - manifestação aprovada pela respectiva Câmara Municipal; ou

III - entrega de lista de assinaturas.

Assim, imperativo o preenchimento de ao menos um dos requisitos listados. Contudo, no momento da propositura do presente Projeto de Lei, não fora cumprida a exigência legal. Em suma, não fora apresentado um dos documentos listados.

Portanto, o projeto em tela não vislumbra os requisitos legais exigidos. 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos desfavoráveis ao Projeto de Lei nº 178, de 2022, diante da ausência de cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei n. 15.294 de 2014.
Sala das Comissões, em 
Deputado Maurici
Relator
